 LEI COMPLEMENTAR Nº 012, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021.

	 
  


	Altera o art. 68 e 69, o § 2º do art.92,  o inciso III do art. 198 e, introduz o inciso V ao art. 198 da Lei Complementar nº 004, de 10 de novembro de 2015, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Coronel Barros suas autarquias e fundações públicas.




                       Prefeito. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 68 e art. 69 da Lei Complementar nº 004, de 10 de novembro de 2015, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Coronel Barros suas autarquias e fundações públicas, que passam a vigorar com a seguinte redação:

                       “Art. 68. Suspendem o triênio às seguintes ocorrências: 


I – as licenças para tratamento de saúde e os auxílios-doença, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissional, excedentes de noventa dias, consecutivos ou não, dentro do período aquisitivo do adicional, em período igual ao número de dias excedentes;


II – licença para tratamento de pessoa da família, enquanto remunerada;


III – licença para o serviço militar obrigatório;


IV – até quatro faltas injustificadas. (NR)


Art. 69. Interrompem o triênio as seguintes ocorrências:


I – penalidade disciplinar de suspensão ainda que convertida em multa;


II – afastamento do cargo em virtude de:

a) licença para tratar de interesses particulares;

b) licença para tratamento de pessoa da família, quando não remunerada.


III – cinco faltas injustificadas.(NR)”


Art. 2º Fica alterado o § 2º do art. 92 da Lei Complementar nº 004, de 10 de novembro de 2015, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Coronel Barros suas autarquias e fundações públicas, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º Nos casos de prorrogação, previsto no parágrafo único do artigo 91,  fica a cargo do Município o pagamento integral do afastamento do servidor.(NR)”

Art. 3º Fica alterado o inciso III do art. 198,  Lei Complementar nº 004, de 10 de novembro de 2015, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Coronel Barros suas autarquias e fundações públicas, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“ III - férias proporcionais ao término do contrato, e/ou direito a gozo de férias para contratos com períodos superiores à 12 meses de contratação; (NR)”

Art.4º Introduz o inciso V  ao art. 198 da Lei Complementar nº 004, de 10 de novembro de 2015, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo e Legislativo do Município de Coronel Barros suas autarquias e fundações públicas, com a seguinte redação:

                   “V – garantia de prorrogação do prazo de contratos administrativos de serviço temporário em decorrência da garantia do direito à estabilidade de que trata o art. 10, II, “b”, do ADCT, até que se complete 120 (cento e vinte) dias do nascimento do filho, acrescido de 30 (trinta) dias de férias aos contratos com mais de 12 meses de vínculo, devendo o mesmo ser rescindido na data em que cessar a estabilidade.”

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Coronel Barros, 15 de setembro de 2021.

Edison Osvaldo Arnt

Prefeito

    Registre-se e Publique-se
      Iara Dobler Dalla Corte
   Sec.Mun.Adm.Planej.Finan.
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